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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 1.609, de 2015
MENSAGEM A-nº 72/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de julho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 1.609, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.652.

De iniciativa parlamentar, a propositura obriga as instituições de ensino a viabilizar vagas para o estágio curricular obrigatório dos educandos que estejam frequentando os cursos regulares de educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos.

Em que pesem os louváveis desígnios do Legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à proposta, pelas razões a seguir expostas.

A proposição versa sobre tema ligado à educação. 

A Constituição Federal outorgou à União a competência privativa para legislar sobre as diretrizes e bases da educação nacional (artigo 22, inciso XXIV), que a exerceu por intermédio da Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

No que respeita à educação, a Carta Magna estabeleceu, ainda, a competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar, reservando à União a edição de normas gerais.

A lei de diretrizes e bases da educação nacional prescreve que os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdição, observada a lei federal sobre a matéria (artigo 82).

A lei federal sobre a matéria é a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que corporifica, portanto, as normas gerais sobre estágio, definindo-o no artigo 1º e suas modalidades (obrigatório e não-obrigatório) no artigo 2º e seus parágrafos.

A lei em comento exige, para a realização de estágio, celebração de termo de compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino, configurando o estágio como relação tripartite (artigo 3º, II), disciplinada pelo aludido diploma legal, que estabelece os direitos e as obrigações das partes envolvidas (artigos 7º a 10).

Diante desse cenário, é forçoso reconhecer que o assunto está regulado em legislação federal, que disciplina as regras pertinentes ao estágio em todo o território nacional e que a a intervenção do legislador traduz manifesta inconstitucionalidade, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao princípio federativo, inscrito no artigo 18 da Constituição Federal.
Por outro lado, em face da inconstitucionalidade que macula o projeto na sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2.895). 

Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1.609, de 2015, e fazendo-os publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

